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RESUMO 

 

Nas últimas décadas, tem-se percebido um aumento significativo de crianças portadoras de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) (UNTOIGLICH, 2013). Estudos apontam sobre a 

eficácia dos programas de intervenção em autistas logo na primeira infância, principalmente 

considerando os pressupostos teóricos que tratam sobre a plasticidade cerebral (VILANOVA, 

1998). Assim, entende-se que quanto mais cedo as intervenções clínica e educacional forem 

aplicadas, melhores os resultados para a criança, bem como para sua família. Contudo, nem 

sempre essas crianças são devidamente encaminhadas e estimuladas para uma intervenção 

precoce como deveriam e têm direito (HUGUENIN; ZONZIN, 2016). À face do exposto, esta 

pesquisa tem por objetivo analisar os desafios encontrados pelos/as profissionais da Educação 

Infantil perante os encaminhamentos para o diagnóstico precoce e propostas de intervenção 

em crianças com TEA. Somado a isso, também se pretende investigar como esses/as 

profissionais estão preparados/as para atender a demanda de crianças com sinais e sintomas de 

autismo, mesmo sem diagnóstico efetivado, encaminhando, intervindo e aplicando estratégias 

para um melhor desenvolvimento do indivíduo, uma vez que, em muitos casos, o/a 

professor/a é o/a responsável, no ambiente escolar, por supor que uma criança possa ter TEA 

(COUTO, 2017). Para tanto, propõem-se o desenvolvimento de uma pesquisa pautada no 

método de Pesquisa-Ação (TOLEDO; JACOB, 2013), portanto de caráter qualitativo, 

descritivo e participativo, reunindo e dialogando com referências relevantes da área. Nessa 

perspectiva, será realizado um mapeamento do estado da arte sobre o tema, entre livros, 

artigos, dissertações, teses, leis, dentre outros materiais que contemplem a abordagem do 

assunto. Quanto à Pesquisa-Ação serão aplicadas estratégias de orientação e intervenções com 

a comunidade escolar sobre o TEA. Espera-se que esta pesquisa possa somar aos estudos 

sobre TEA e Educação Infantil, trazendo contribuições para a área, sobretudo requerendo uma 

rede de sensibilização e conhecimento entre professores e outros/as profissionais, famílias e 

demais pessoas envolvidas, dada a importância do diagnóstico e estimulação precoce para a 

vida e bom desenvolvimento da criança com espectro autista. 

 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista (TEA); Intervenção precoce; Educação 

Infantil. 

 



 

INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento 

que envolve atrasos e comprometimentos nas áreas de interação social e linguagem, incluindo 

uma ampla gama de sintomas emocionais, cognitivos, motores e sensoriais (GREENSPAN; 

WIEDER, 2006).  

Nos últimos anos, tem-se percebido um aumento exponencial no número de crianças 

diagnosticadas com TEA. Em dois estudos recentes, pode-se atentar sobre tais números, 

sendo: a) publicado na Jama Pediatrics (QIAN, 2022), realizado com 12.554 pessoas, com 

dados de 2019 e 2020, revelou um número de prevalência de autismo nos Estados Unidos de 1 

autista a cada 30 crianças e adolescentes, entre 3 e 17 anos; e, num estudo anterior e mais 

relevante do mundo até o momento, publicado em dezembro de 2021, pelo Centro de 

Controle e Prevenção de Doenças do Governo dos EUA, com dados referentes a 2018, tem-

se 1 autista a cada 44 crianças e adolescentes (CDC, 2022). 

A partir disso, entende-se que quanto antes o diagnóstico de TEA for efetivado, menos 

prejuízos a criança terá. “Intervir cedo”, é o que nos alerta Temple Grandin (2021), em seu 

livro “O cérebro autista”, até mesmo no primeiro estágio da infância, quando o cérebro ainda 

é altamente suscetível a novas conexões, o que beneficiaria o desenvolvimento da criança 

com TEA. Diversos estudos científicos mostram que quanto mais precocemente a criança com 

TEA for encaminhada e avaliada de forma adequada, melhores poderão ser as oportunidades 

de intervenção oferecidas e de seu desenvolvimento (MELLO, 2005; BRITO; 

VASCONCELOS, 2016). A intervenção precoce é fator fundamental na evolução de crianças 

com TEA, uma vez que este fator está diretamente relacionado à plasticidade cerebral ao 

longo da primeira infância.  

Segundo Vilanova (1998), a plasticidade cerebral é a capacidade do estabelecimento 

de novas conexões neurais ou sinapses. Isso significa que, no transcurso do desenvolvimento 

humano, novas habilidades são desenvolvidas. Portanto, quanto mais precoce as intervenções 

clínica e educacional forem aplicadas, melhores poderão ser os resultados para a criança e 

para sua família (KASARI et al., 2006; KELLEY et al., 2006). Corroborando com essa ideia, 

Rogers et al., (2015) afirma que “quanto mais cedo começarmos a intervenção, melhor 

conseguiremos capitar a tremenda plasticidade e capacidade dos primeiros meses e anos de 

vida, minimizando as incapacidades que caracterizam o autismo”. 

Nesse sentido, compreende-se a importância do olhar atento dos/as profissionais da 

Educação Infantil que atuam diariamente com bebês e crianças na primeira infância, podendo 

https://www.cdc.gov/mmwr/volumes/70/ss/ss7011a1.htm


 

ter a responsabilidade da identificação dos primeiros sinais de autismo no indivíduo, quando 

os pais, por ventura, podem não percebê-los no cotidiano e ambiente familiar. Muitas vezes, 

o/a professor/a é responsável por supor que uma criança possa ter TEA, pois convive com 

outras tantas crianças da mesma faixa etária, acompanhando seus marcos de desenvolvimento, 

habilidades ou déficit que elas possam ter no processo de aprendizagem (COUTO, 2017). 

Dessa forma é de suma importância que esse profissional tenha conhecimento acerca do tema, 

para poder dar os primeiros encaminhamentos e orientações à família.  

Entretanto, sabe-se que a questão da formação profissional ainda é restrita, com pouco 

respaldo oferecido aos/às educadores/as e à comunidade escolar acerca do processo de 

intervenção em pessoas com necessidades específicas, em particular de pessoas com TEA 

(BRITO; CARRARA, 2010; WHITE et al., 2007). Há que se refletir muito, pois nossos 

sistemas de ensino, tanto público quanto privado, com raras exceções, não estão totalmente 

preparados para receber adequadamente crianças autistas, que demandam atenção especial por 

seus vários comprometimentos na comunicação, socialização e de comportamento. Não à toa, 

nos deparamos com relatos como este, do livro “Autismo: compreender e agir em família” 

(ROGERS et al., 2015): “A médica estava muito certa em relação a tudo aquilo. Isso ajudou 

Carmem e Roberto. A menina não era teimosa ou mimada. Tinha autismo, um transtorno 

biológico. O diagnóstico explicava tudo acerca dela. E ela era inteligente”. 

Isso posto, este projeto de pesquisa justifica sua pertinência uma vez que almeja 

discutir sobre a relevância de se detectar precocemente o autismo em crianças da Educação 

Infantil, para que se comece o quanto antes as intervenções clínica e pedagógica. Antes dos 

três anos de vida, os sinais de TEA já podem ser percebidos, em outras crianças parece não 

apresentar quaisquer dificuldades durante o primeiro ano, mas desenvolvem sintomas de 

autismo mais tarde até os três anos (ROGERS et al., 2015). No entanto, muitas crianças ainda 

são diagnosticadas tardiamente, muitas das vezes por desinformação ou resistência da família. 

Por isso é de fundamental importância os/as profissionais da Educação Infantil estarem 

preparados/as e informados/as para ajudar nessa observação dos sinais e intervenção precoce 

das crianças com autismo, pois com tratamento adequado e intensivo, com diálogo e 

colaboração entre escola, família e clínica, a criança será estimulada a se desenvolver e não 

ficará tão comprometida pelo transtorno. 

Por fim, destacamos que esta pesquisa busca discutir “Quais são os desafios para o 

diagnóstico e intervenção precoce em crianças com TEA na Educação Infantil?”, reiterando a 

pertinência de pesquisas sobre essa temática na atualidade, com intuito de contribuir com as 

investigações da área e com a realidade das práticas pedagógicas nas escolas (creches), 



 

consolidando um ambiente escolar mais democrático e acolhedor, tal como podemos ver 

estabelecido, por exemplo, nos tratados internacionais sobre Educação, como o Fórum 

Mundial da Educação, de 2015, do qual o Brasil é signatário, fazendo o destaque para a 

Declaração de Incheon sobre as metas para a Educação a serem alcançadas até 2030, 

buscando ações inovadoras para a transformação de vidas e a consolidação de uma nova visão 

sobre Educação. Em seu décimo primeiro artigo, é defendido que: 

 

Comprometemo-nos a desenvolver sistemas educacionais mais inclusivos, com 

melhor capacidade de resposta e mais resilientes para atender às necessidades de 

crianças, jovens e adultos nesses contextos, inclusive de deslocados internos e 
refugiados. Destacamos a necessidade de que a educação seja oferecida em 

ambientes de aprendizagem saudáveis, acolhedores e seguros, livres de 
violência. (UNESCO, Declaração de Incheon, 2015, grifo nosso) 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Apresentam-se aqui algumas fundamentações teóricas que corroboram com o objetivo 

da investigação e conteúdos abordados no projeto. São delineamentos de alguns aspectos que 

se mostram pertinentes para a pesquisa e que, posteriormente, serão aprofundados na escrita 

da Dissertação/TFC. 

O termo autismo surgiu pela primeira vez em 1911, por Eugene Bleuler, para designar 

a perda de contato com a realidade, com dificuldade ou impossibilidade de comunicação, 

comportamento esse que foi por ele observado em pacientes diagnosticados com quadro de 

esquizofrenia (AJURIAGUERRA, 1977).  

Mais tarde, em 1943, Leo Kanner escreveu, em artigo intitulado “Autistic disturbances 

of affective contact”, o que ele acreditou ser uma doença específica em 11 crianças, com 

quadro que caracterizou como de um isolamento extremo, tendência à mesmice, estereotipias 

e ecolalia, definindo assim o que conhecemos hoje como Transtorno do Espectro Autista.  

Nos dias atuais, o Manual de Diagnóstico e Estatística dos Transtornos Mentais DSM-

V (APA, 2013) fornece os critérios básicos para a determinação do diagnóstico de autismo. 

Em termos práticos, o processo diagnóstico não é tão simples quanto pode parecer e deve ser 

efetuado por uma equipe multidisciplinar juntamente com um Neuropediatra, no caso de 

diagnóstico precoce. 

Outra referência desta pesquisa é Mello (2005) que traz um “Guia prático” com 

informações para o diagnóstico precoce, intervenções e explicações sobre o autismo e como 

os professores podem reconhecer “sinais” nas crianças para dar os devidos encaminhamentos: 



 

 

O professor deve observar este aluno durante um período de tempoenquanto colhe 

informações com pais e com os profissionais que o acompanham. Passado o período 

de observação, recomendo que o professortenha uma conversa com o resto da sala, 

emlinguagem compreensívelpara a faixa etária dos alunos, falando sobre as 
dificuldades do aluno com Síndrome de Asperger e solicitando a colaboração dos 

colegas. (MELLO, 2005, p.29). 

 

É importante lembrar que somente na 5° edição do DSM-V o termo Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) surgiu, englobando a Síndrome de Asperger, o Autismo Infantil, o 

Transtorno Desintegrativo, o Autismo Atípico e a Síndrome de Rett, que nos manuais 

anteriores eram analisadas como diagnósticos separados. Dessa forma, Mello (2005) refere-se 

ao autismo “leve” como Asperger.  

Prosseguindo nas afirmações da autora, ela também se mostra sensível e orienta sobre 

o quanto a família sofre ao receber o diagnóstico: 

 

É natural que o momento do diagnóstico de autismo seja um momento doloroso. 

Nesta hora, você não está perdendo fisicamente seu filho, mas está perdendo, com 

certeza, parte de seus sonhos e planos para seu filho, o que é extremamente 

doloroso. Com o tempo você vai poder criar novos sonhos e outros objetivos vão 

surgir, tão importantes e desafiadores como os primeiros; mas no início é importante 

permitir-se desmoronar. (MELLO, 2005, p.32). 

 

Por isso a importância dos/as professores/as da Educação Infantil terem formação 

sobre o tema, aprendendo também a forma como abordarem as famílias, encaminhando para a 

orientação pedagógica, ou até mesmo para atendimento clínico, para que não tenham 

resistência ou mesmo negação e acabem prejudicando a intervenção precoce nas crianças.  

 Rogers et at. (2015) também fala sobre a dor da família ao receber o diagnóstico: 

 

É extremamente devastador obter um diagnóstico de autismo, assim como descobrir 

todas as terapias que estão disponíveis e quantas horas requerem. O que o leitor 

pretende é agir rapidamente, compensar todo tempo perdido, tentar tudo para ter de 

volta seu bebê. (ROGERS et al, 2015, p. 21). 

 

Da mesma forma, seus estudos dão orientações às famílias, educadores, profissionais 

para criarem estratégias a serem utilizadas durante rotinas típicas que fazem parte da 

experiência diária, tal como a hora do banho, do parque, alimentação, brincadeiras. Tais 

estratégias se apoiam na relação de amor e carinho, ultrapassando as dificuldades que fazem 

parte do TEA.  

Segundo Couto (2017), o/a professor/a da Educação Infantil tem grande 

responsabilidade para o diagnóstico precoce, pois mantém contato com lactentes e crianças na 



 

pré-escola durante longo período de tempo. Desta maneira, o docente representa importante 

papel, em termos de Saúde Pública, no empenho para o diagnóstico precoce do TEA na 

população. Ela também reforça sobre a formação adequada para professores, cita o caso 

específico da Pedagogia, a disciplina de Educação Especial Inclusiva, na qual o TEA deve ser 

explanado, deveria ser mais valorizada na formação docente. 

 Observa-se então que são muitos os desafios e dificuldades em ambiente escolar. É 

comum as crianças com TEA se negarem a permanecer em sala, terem comportamentos 

inapropriados com rigidez, dificuldade em mudar a rotina, choros excessivos, agressividade 

em alguns casos e até mesmo crises. Quando falamos em inclusão no TEA, também estamos 

falando de ações que visem igualdade e qualidade de ensino para aquela criança, a 

socialização e um processo de aprendizagem que envolva a todos. Nesse sentido, Brites e 

Brites (2019) afirmam que: 

 

Os profissionais da escola, sejam da área de gestão ou da sala de aula, devem 

conhecer e entender sobre o autismo e assumir- juntos e como uma verdadeira 

equipe- uma postura de compreensão, em que cada um de cada área dará o seu 
melhor para promover o trabalho e as habilidades do outro. (BRITES; BRITES, 

2019, p. 142). 

 

 Dessa forma, os/as professores/as, bem como demais profissionais envolvidos na 

instituição de ensino, devem estar preparados para ajudar as crianças diariamente com práticas 

de toda equipe escolar e, principalmente, do docente, que precisam ser mudadas e adaptadas 

conforme a necessidade de cada criança com TEA (BRITES; BRITES, 2019). 

Para esta pesquisa também serão realizadas análisesem Leis que foram criadas e 

conquistadas ao longo do tempo em defesa e ajuda às pessoas comdeficiências, incluindo os 

autistas como “pessoas com deficiências”, a partir de 2012, quando foi sancionada a Lei 

12.764, também conhecida como Lei Berenice Piana, que Instituiu a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Nela, o inciso VII diz 

que deve haver “o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis” 

(BRASIL, 2012). A mesma lei também garante diagnóstico precoce, atendimento 

multiprofissional, acesso a medicamentos e nutrientes, educação nos diversos níveis e acesso 

ao mercado de trabalho para a pessoa com TEA. 

Muito antes disso, a Constituição de 1988 já garantia, no art. 208, a Educação Básica 

como obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos para todos, além de “atendimento educacional 

especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” 



 

(BRASIL, 1988). Outros eventos e documentos internacionais vieram a contribuir para os 

direitos das pessoas com deficiência como a Declaração de Jomtien, conhecida também como 

a Declaração Mundial de Educação para Todos, de 1990; e a Declaração de Salamanca, 

elaborada quatro anos depois. Na Política Nacional de Educação Especial (PNEE) (BRASIL, 

2020) o Atendimento Educacional Especializado é a alternativa para assegurar a inclusão 

escolar para crianças com necessidades especiais, como os alunos com TEA, orientando os 

sistemas de ensino para buscar a garantia de acesso ao ensino. Além disso, o profissional 

atuante no Atendimento Educacional Especializado (AEE) deve identificar, organizar e 

elaborar recursos pedagógicos e de acessibilidade visando a eliminação de barreiras que 

possam impedir a participação e o desenvolvimento de alunos nas condições já citadas 

anteriormente. 

 

OBJETIVOS 

 

OBJETIVO GERAL 

 

Esta pesquisa pretende discutir sobre a relevância do diagnóstico precoce do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) em crianças que frequentam a Educação infantil, 

investigando e analisando os desafios encontrados pelas/os professores/as nesse contexto. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Realizar pesquisa bibliográfica que possibilite coleta de dados relacionada à 

fundamentação e aprofundamento teórico da dissertação e seu escopo; 

 Mapear as dificuldades encontradas pelos/as professores/as da Educação Infantil no 

trabalho pedagógico com crianças suspeitas ou diagnosticadasprecocementecom TEA; 

 Analisar os desafios acerca da intervençãoprecoce pedagógica, em crianças com 

suspeita ou diagnóstico de TEA, frequentadoras da Educação infantil; 

 Propor estratégias de ações interventivas com a comunidade escolar (professores, 

família, crianças, funcionários...) por meio de atividades e orientações acerca da 

intervenção precoce em TEA, em contextos comuns da Educação Infantil. 

 



 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A metodologia para esta pesquisa será exploratória de caráter qualitativo, pautado na 

Pesquisa-Ação. A pesquisa exploratória, segundo Gil (2008, p. 41), “proporciona maior 

familiaridade com o problema apresentado”. Já a Pesquisa-Ação intensificou-se no Brasil a 

partir da década de 1980 com forte influência de Paulo Freire (1970) e “seus postulados sobre 

a importância da reflexão crítica dos sujeitos sobre suas práticas e da problematização da 

realidade para seu enfrentamento” (TOLEDO; JACOB, 2013). Portanto, esta pesquisa tem 

caráter participativo no processo, com uma postura proativa que deve ocorrer no âmbito do 

aprendizado, de forma interativa e colaborativa entre o grupo de participantes e, em nível 

mais elevado, promover um processo de aprendizagem mútua e de fortalecimento comunitário 

(TOLEDO; JACOB, 2013).  

Acredita-se que, deste modo, as reflexões pretendidas possam permear, de modo mais 

amplo e generoso, as discussões acerca da intervenção precoce em crianças com TEA na 

Educação Infantil também na prática. Além disso, a pesquisa qualitativa terá o levantamento 

bibliográfico, em livros, artigos, dissertações, teses, leis e outros meios pelos quais possa se 

encontrar informações pertinentes à temática.  

 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, o que se 

pretende na Educação Infantil é garantir as melhores oportunidades de desenvolvimento a 

todas as crianças, incluindo aquelas que evidenciam necessidades educacionais especiais 

(BRASIL, 2000). Adicionalmente, conforme aborda a Política Nacional de Educação Infantil, 

a educação de crianças que apresentam excepcionalidades deve ser realizada em conjunto 

com seus pares com desenvolvimento típico (BRASIL, 2006). Nessa perspectiva, torna-se 

relevante desenvolver estratégias de ações interventivas que possam envolver a comunidade 

escolar, com orientações e intervenções para a estimulação precoce emcrianças com TEA, em 

contextos comuns da Educação Infantil. 

Dessa forma, o produto educacional deste trabalho é usar o espaço da creche para 

desenvolver trabalhos de orientação às famílias, intervenção com as crianças e formação de 

professores. Como argumenta Nunes (1995), a creche é, por excelência, um dos espaços para 

o desenvolvimento de ações preventivas primárias.  



 

Nessa perspectiva, as ações interventivas acontecem, tipicamente, em contextos 

naturais, envolvendo familiares, professores ou outros indivíduos próximos da criança com 

TEA. Primeiramente, pretende-se realizar um levantamento de quantas crianças com 

diagnóstico efetivos, bem como possíveis casos com “sinais” de autismo para investigação 

precoce há no Centro de Educação Infantil Municipal (CEIM) Dona Lili, situada na Rua 

Hermínio Silvy, 612, Tijuquinhas, Biguaçu-SC.  

Em segundo momento, será oferecida uma formação para professores/as e demais 

funcionários/as que trabalham na creche, com orientações sobre o TEA e a importância da 

intervenção precoce. Segundo Capellini (2010), na escola todos os profissionais precisam ser 

envolvidos e orientados a auxiliar as crianças em suas necessidades, oportunizando condições 

para o desenvolvimento da criança e também para que esta se sinta capaz.  

Sempre que possível e necessário, as famílias das crianças com TEA e “sinais” de 

autismo poderão ser chamadas na unidade escolar para possíveis encaminhamentos e 

orientações, lembrando sobre a relevância de parceriaentre família e escola, da mesma 

formapara que seja esclarecidoo trabalho de investigação que está sendo realizado com as 

crianças. 

 Nas intervenções com as crianças serão proporcionados momentos coletivos e 

individuais com propostas pedagógicas a serem planejadas por meio de brincadeiras musicais, 

histórias cantadas com sons de animais, manuseio de instrumentos musicais, brincadeiras com 

imitações, jogos que trabalhem o raciocínio lógico, além de práticas artísticas de pinturas e 

que explorem outros sentidos como olfato e paladar, investigando o lado sensorial, 

respeitando a faixa etária das crianças de cada turma. Atividades estas baseadas no campo da 

Ciência Análise do Comportamento Aplicada (ABA - do inglês Applied Behavior Analysis).  

Segundo Rogers et al. (2015), é a utilização de práticas de ensino que proveem do 

estudo científico da aprendizagem para ensinar ou alterar comportamentos, e que podem ser 

usadas para ensinar novas competências, modelar comportamentos, entre outros.    

Pretende-se que os planejamentos aconteçam de forma interdisciplinar com todos os 

professores da unidade, inclusive professores de Artes e Educação Física, nos momentos de 

hora/atividade. Contudo, é necessário pensar no respeito e na individualidade de cada criança 

com TEA, seus comprometimentos e dificuldades. Os professores precisam estar atentos para 

avaliarem se as propostas pedagógicas estão realmente incluindo e estimulando as crianças 

com TEA, observando o interesse, a participação e os resultados no desenvolvimento das 

propostas. Segundo Chiote (2013), incluir a criança (pessoa) com autismo vai além de colocá-

la numa escola regular, numa sala de aula regular; é preciso proporcionar aprendizagens 



 

significativas, investindo em suas potencialidades, instituindo, assim, um indivíduo como um 

ser que aprende, que pensa, que sente, participa de um grupo social e se desenvolve com ele e 

a partir dele, com toda sua singularidade. 

A partir dessas intervenções, documentação pedagógica e da coleta de dados, almeja-

se fazer a análise dos mesmos, gerando registros reflexivos para a escritada Dissertação/TFC 

conforme o objetivo geral apresentado. 

 

ATIVIDADES E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

Cronograma estimado conforme informações coletadas sobre o cumprimento de 

disciplinas e créditos, na página do Programa de Mestrado Profissional em Educação 

Inclusiva em Rede – PROFEI (https://www.udesc.br/cead/mestradoprofei/sobre/disciplinas), 

ofertado pelo Centro de Educação a Distância,da Universidade do Estado de Santa Catarina 

(CEAD/UDESC). 

 

Quadro 1 - Cronograma da pesquisa. 

ETAPA 
1º 

Semestre 

2º 

Semestre 

3º 

Semestre 

4º 

Semestre 

Disciplinas Obrigatórias - 12 créditos.     

Disciplinas Eletivas - 12 créditos.     

Disciplinas do Núcleo Formativo Comum - 6 créditos.     

Estruturação da pesquisa: refinamento do projeto, 

levantamento bibliográfico/fichamentos, levantamento de 
dados no CEIM. 

    

Produção escrita inicial da Dissertação/TFC: conceituações, 

revisão bibliográfica, organização das ações para coleta de 

dados. Planejamento e formação com os professores 

    

Qualificação da Dissertação/TFC. Aplicação de atividades 

ABA com as crianças. Orientações para comunidade escolar.  

    

Redação da Dissertação/TFC: revisão pós-qualificação, 

conclusão do levantamento de dados da pesquisa. Análise dos 

dados. 

    

Escrita final da Dissertação/TFC. Revisões: 
formatação/diagramação e impressão. Entrega da 

Dissertação/TFC. Preparação da defesa. 

    

Defesa do TFC     

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 

 

 

 

 

 

 

https://www.udesc.br/cead/mestradoprofei/sobre/disciplinas
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